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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de referência tem objeto a ccontratação de empresa jurídica para gestão integral e a execução das atividades 

hospitalares ambulatoriais no âmbito dos serviços do sistema único de saúde – SUS junto ao HCJ - Hospital de Caridade de Jaguari-RS, 

compreendendo serviços de internação hospitalar, atenção ambulatorial,  cirurgias, serviços de urgência / emergência,  Unidade de Cuidados 

Prolongados – UCP e demais serviços  necessários ao funcionamento da unidade hospitalar visando à garantia da atenção integral à saúde 

dos referidos usuários.  

DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO: 

1.1.1. SERVIÇOS E ESTRUTURA EXISTENTE:  O HOSPITAL DE CARIDADE DE JAGUARI - HCJ, situado na Avenida Sete de Setembro, 

n°. 910, localizado no município de Jaguari, no Estado do Rio Grande do Sul, o prédio possui área total construída de 3.137,30 m². O Hospital 

de Caridade de Jaguari está cadastrado no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES sob número 2244152, como atividade 

ambulatorial e Hospitalar com nível de atenção de baixa e média complexidade.  

Atualmente contempla atendimentos ambulatoriais, pronto atendimento urgência/emergência, sala de especialidades, ressalta-se que possui 

sala e equipamento moderno de raio-x, sala de procedimentos, eletrocardiograma, sala de mamografia, sala de ultrassonografia, possui 

também bloco cirúrgico instalado e em funcionamento, possui também CME tipo II, lavanderia, copa/cozinha e demais espaços 

administrativos com equipe de trabalho e demais serviços terceirizados para a execução dos atendimentos pactuados,  bem como uma 

Unidade de Cuidados Prolongados – UCP.  

1.1.2. Conta atualmente com uma oferta de 52 leitos, distribuídos de forma a preservar um quantitativo de 25 leitos para a UCP, de modo 

que da totalidade dos mesmos 42 leitos para atendimento exclusivo SUS, 25 referentes a UCP e 17 nas demais distribuições de leitos, e 10 

leitos para exploração conforme demanda a ser definida pela CONTRATADA.  

No tipo de atendimento estão cadastradas as cinco atividades essenciais de uma unidade hospitalar, quais sejam: Ambulatorial, cirúrgico, 

Internação, Serviços diagnósticos (SADT) e Urgência (Pronto Atendimento). É um Hospital Geral de médio porte, de modo que conforme o 

cadastro do Estabelecimento conta com 52 leitos, com o espaço físico destinado a Unidade de Cuidados Prolongados – UCP, a qual tem 

atividade financiada pelos entes Federal e Estadual supradescrito. A UCP  funciona com delimitação de 25 leitos. Esta unidade se destina a 

pacientes em situação clínica estável, que necessitam de reabilitação e/ou adaptação a sequelas decorrentes de processo clínico, cirúrgico 

ou traumatológico, tem conforme supracitado a capacidade de internação de 25 leitos e diversas salas terapêuticas para cuidados 

hospitalares de caráter agudo e crônico para atender portadores de doenças crônicas evolutivas, melhorando a funcionalidade da pessoa 

em situação de dependência, através da sua reabilitação, readaptação reinserção familiar e social, sendo que o referido serviço possui 

autorização de funcionamento, bem como já está constante no Contrato Global 2025/0991.0.00/2025.  

Diante do exposto, a CONTRATADA deverá respeitar sempre a proporção mínima de Oitenta por cento (80%) sendo reservados para serviço 

exclusivo para paciente do SUS, sendo garantido ao Município reserva para pacientes de Jaguari.  

1.1.3. Dispõe de serviços em regime de Urgência / Emergência durante todo dia, com apoio de equipe técnica mínima para a manutenção 

do serviço de saúde, em regime de 24 horas/dia, assegurando o atendimento integral à saúde da população Jaguariense e bem como a 

população da microrregião do Vale do Jaguari.  

1.1.4. Dispõe de equipe, de instalações físicas e equipamentos instalados para atendimento dos serviços SALVAR SAMU; 

1.1.5. Guardado o percentual de exclusividade do serviço SUS, a CONTRATADA poderá praticar contratos com convênios de assistência à 

saúde, bem como dispor de leitos exclusivos sem convênio. Além da questão assistencial, o hospital deverá atender as necessidades de 

procedimentos ambulatoriais em plenitude, conforme demanda apresentada, com base nas normativas vigentes. Para tanto inúmeros são 

os itens pertinentes a manutenção dos referidos serviços de atendimento hospitalar, que deverão ser desenvolvidos pela CONTRATADA 

que acolha o bom funcionamento dos serviços do Hospital de Caridade de Jaguari  a serem  executadas e implantadas na referida 

contratação. 

 

1.2.  DEMAIS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS: 

1.2.1. O HOSPITAL DE CARIDADE DE JAGUARI – HCJ,  dispõe de instalações físicas para instalação de equipamentos necessários para 

atendimento da população. Dentre as demandas necessárias e no decorrer da contratação a CONTRATADA obriga-se a instalar e colocar 

em pleno funcionamento, no prazo máximo de 06 (seis) meses contados da assinatura do presente instrumento, serviço de tomografia 

computadorizada nas dependências do Hospital, incluindo o fornecimento do equipamento tomógrafo, bem como toda a estrutura física, 

tecnológica, operacional e de recursos humanos necessária ao adequado desempenho da atividade. Todos os custos decorrentes da 

implantação, manutenção e operação do serviço de tomografia, incluindo contratação de profissionais, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, tributários, securitários, despesas administrativas, manutenção de equipamentos, insumos e demais despesas correlatas, correrão 

exclusivamente por conta da CONTRATADA, não cabendo ao MUNICÍPIO qualquer responsabilidade solidária, subsidiária ou complementar 
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por tais obrigações. O serviço de tomografia será considerado atividade autônoma e independente do Plano de Trabalho pactuado entre as 

partes, não integrando os serviços custeados pelos repasses financeiros mensais realizados pelo MUNICÍPIO à CONTRATADA. O 

MUNICÍPIO poderá, conforme sua necessidade e disponibilidade orçamentária, contratar e adquirir exames de tomografia da CONTRATADA 

mediante instrumento próprio ou autorização específica, observadas as normas legais aplicáveis, sendo que os respectivos pagamentos não 

integrarão os repasses financeiros ordinários previstos neste ajuste. Fica expressamente autorizada à CONTRATADA a exploração 

econômica do serviço de tomografia, podendo realizar exames particulares, firmar contratos ou convênios com operadoras de saúde, 

entidades públicas ou privadas, bem como atender pacientes encaminhados por outros Municípios ou instituições, percebendo integralmente 

as receitas decorrentes dessas atividades. A exploração do serviço de tomografia pela CONTRATADA não gerará ao MUNICÍPIO qualquer 

obrigação financeira adicional, participação em receitas, responsabilidade por passivos operacionais ou garantia de demanda mínima de 

exames. 

 

1.3. DA CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE HOSPITALAR: 

1.3.1. DISTRIBUIÇÃO DE LEITOS: 

ESPECIALIDADES LEITOS EXISTENTES LEITOS SUS OUTROS 

Clínica Geral 12 08 04 

Cirurgia Geral 06 02 04 

Pediatria 04 04 00 

Obstetrícia Cirúrgica 02 01 01 

Isolamento 02 01 01 

Crônico 01 01 00 

Reabilitação (UCP) 25 25 00 

TOTAL 52 42 10 

1.3.2. Capacidade instalada: o Hospital dispõe de Pronto Atendimento (1º andar), Internação (pavimento térreo e 1º andar), Centro Cirúrgico 

em conformidade com a RDC 50 (1 sala cirúrgica, sala de recuperação com 03 leitos), CME reformada, Serviço de Nutrição e Dietética, 

Lavanderia com área suja/limpa, Farmácia, Almoxarifado, SAME, Sala de Telemedicina, Agência Transfusional autorizada, central de gases 

medicinais em todos os leitos, gerador STEMAC ST2130, abrigo de resíduos segregado e necrotério. 

 

1.4. DA EQUIPE MINIMA PARA SEU FUNCIONAMENTO: 

1.4.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar quadro de pessoal próprio para as áreas administrativa, assistencial, operacional e de apoio, 

em quantitativo e qualificação compatíveis com o porte da unidade, observando cargas horárias e normas dos conselhos profissionais, MS e 

demais órgãos. Todos os profissionais deverão ter formação, habilitação e registro profissional compatíveis. 

1.4.2. Para o dimensionamento inicial, observar o quadro mínimo abaixo, sem prejuízo de ampliação sempre que necessário: 

 

CARGO CARGA HORÁRIA SEMANAL QUANTIDADE 

Enfermeiro RT 44 horas 01 

Enfermeiro UCP e CME/CCIH 40 horas 01 

Enfermeiro Assistencial 36 horas 11 

Técnico de Enfermagem 36 horas 28 

Técnico de Enfermagem 44 horas 02 

Recepcionista 36 horas 06 

Copeiro 36 horas 04 

Cozinheira 36 horas 03 

Higienização 36 horas 07 

Lavanderia 44 horas 03 

Nutricionista 20 horas 01 

Farmacêutico 44 horas 01 

Farmacêutico RT 44 horas 01 

Assistente Social 20 horas 01 

Auxiliar de Farmácia 36 horas 04 

Auxiliar Faturamento 44 horas 02 

Auxiliar Almoxarifado 44 horas 01 

Gestor Hospitalar 40 horas 01 

Psicóloga Hospitalar 30 horas 01 

Fisioterapeuta 30 horas 02 

Fonoaudióloga 30 horas 01 

Assistente de Compras 44 horas 01 

Assistente Financeiro 40 horas 01 

Assistente RH 44 horas 01 

Técnico em Radiologia 24 horas 01 

Jardineiro 44 horas 01 

Auxiliar Manutenção Predial 44 horas 01 
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Técnico Enfermagem (SAMU) 36 horas 05 

Condutores (SAMU) 36 horas 05 

 
 
1.5. DA MATRIZ DE RESPONSABILIDADES 

1.4.1.  O detalhamento das responsabilidades entre CONTRATADA e CONTRATANTE segue a matriz abaixo (resumo) as demais obrigações 

e responsabilidades estarão descritas no Minuta Contratual: 

Responsabilidade CONTRATADA CONTRATANTE 

Contratação de profissionais, técnicos, administrativos e de apoio X  

Estrutura técnica, administrativa e financeira X  

Educação permanente / capacitação X  

Uniformes e EPIs X  

Estrutura física e manutenção predial (exceto ampliação/reforma) X  

Equipamentos e material permanente (aquisição) X X 

Execução dos serviços de saúde ambulatorial, urgência/emergência, internação, 
cirurgias e SADT 

X  

Comissões internas (CCIH, CIPA etc.) X  

Nutrição, lavanderia, rostaria/enxovaais X  

Medicamentos e material médico-hospitalar X  

Gases medicinais e insumos em geral X  

Segurança patrimonial X  

Manutenção preventiva e corretiva de equipamentos X  

Jardinagem, limpeza e conservação externa; estacionamento X  

Sistemas de Informação, internet, telefonia, energia, água X  

Gerenciamento, coleta e destinação final de resíduos hospitalares X  

Sistemas de Regulação (articulação integrada) X X 

Ampliação e reforma da estrutura física  X 

Ambulância e motorista para remoção  X 

Repasse dos recursos pactuados (Federal/Estadual/Municipal) X X 

 
 
1.6. DA CESSÃO DE USO DAS DEPENDÊNCIAS HOSPITALARES E DOS MÓVEIS QUE AS GUARNECEM: 

1.6.1.  O imóvel de propriedade do Município bem como todos os móveis, máquinas e equipamentos, aparelhos médicos, equipamentos de 

informática e instrumental cirúrgico, devidamente descritos e detalhados em anexo do edital e, serão cedidos de forma não onerosa a 

CONTRATADA, devendo o mesmo assinar TERMO DE CESSÃO DE USO na data de assinatura do contrato.  

1.6.2. A LISTA DE BENS CADASTRADOS NO SISTEMA DE PATRIMONIO DO MUNICÍPIO COM CESSAO DE USO AO HCJ  encontram-

se no ANEXO B deste Termo de Referência. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO  E JULGAMENTO: 

2.1. A licitação será realizada na modalidade Concorrência Eletrônica, com fundamento no art. 28, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. O critério de julgamento será o de Técnica e Preço, nos termos do art. 36 da Lei nº 14.133/2021, conforme critérios estabelecidos no  

ANEXO A parte integrante deste Termo de Referência,  em razão da complexidade, relevância e natureza estratégica dos serviços de gestão 

e execução hospitalar, predominando os aspectos técnicos sobre o fator exclusivamente econômico, considerando que a adequada gestão 

hospitalar impacta diretamente a continuidade, a qualidade, a segurança assistencial e os resultados dos serviços de saúde prestados à 

população usuária do SUS. 

2.3. O modo de disputa será o fechado, com fundamento no art. 56, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.4. Constituem ainda fundamentos legais: Art. 196, 197 e 198 da CF/1988; Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde); Lei nº 14.133/2021 

e alterações; Portaria GM/MS nº 2.809/2012; Resoluções RDC da ANVISA (RDC nº 50/2002, RDC nº 306/2004, RDC nº 302/2005, RDC nº 

222/2018); Normas Regulamentadoras (NR-1, NR-5, NR-6, NR-7, NR-9, NR-24, NR-32); Resoluções CFM e COREN; demais normas 

aplicáveis. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade dos serviços públicos de saúde prestados 

à população do Município de Jaguari/RS e da região de abrangência do Hospital de Caridade de Jaguari – HCJ, unidade integrante da rede 

de atenção à saúde do Sistema Único de Saúde – SUS. O Hospital de Caridade de Jaguari constitui a única unidade hospitalar instalada no 

Município, desempenhando papel essencial na assistência à saúde, especialmente no atendimento de urgência e emergência, internações 

clínicas e cirúrgicas, procedimentos ambulatoriais, exames diagnósticos, cirurgias eletivas e serviços da Unidade de Cuidados Prolongados 

– UCP. A manutenção do funcionamento regular dessa estrutura é indispensável para garantir o acesso da população aos serviços de saúde 

de média complexidade e para assegurar a adequada articulação com os demais pontos da rede regional de atenção à saúde. A interrupção 

ou a prestação inadequada desses serviços poderá ocasionar graves prejuízos à população, incluindo aumento do tempo de espera por 

atendimento, sobrecarga de unidades de referência regional, comprometimento da assistência aos usuários do SUS e riscos à saúde e à 
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vida dos pacientes. A Administração Municipal não dispõe, atualmente, de estrutura administrativa, operacional e de recursos humanos 

suficientes para assumir diretamente a execução integral das atividades hospitalares e ambulatoriais necessárias ao funcionamento da 

unidade, considerando a complexidade da gestão hospitalar, a necessidade de funcionamento ininterrupto dos serviços e as exigências 

técnicas, sanitárias, assistenciais e regulatórias aplicáveis ao setor. 

3.2. Diante desse cenário, a contratação de empresa jurídica para gestão integral e a execução das atividades hospitalares ambulatoriais no 

âmbito dos serviços do sistema único de saúde  junto ao HCJ - Hospital de Caridade de Jaguari, apresenta-se como a alternativa mais 

adequada para assegurar a continuidade dos serviços, a disponibilidade de profissionais qualificados, o cumprimento das metas assistenciais 

pactuadas com o Sistema Único de Saúde – SUS, a manutenção das habilitações e licenças necessárias ao funcionamento da unidade e a 

adequada gestão dos recursos públicos destinados à saúde. A solução proposta busca garantir a integralidade da assistência, a melhoria 

dos indicadores de desempenho hospitalar, a ampliação da oferta de serviços diagnósticos e terapêuticos, a modernização dos processos 

assistenciais e administrativos e a efetivação do direito fundamental à saúde, previsto nos arts. 196 a 198 da Constituição Federal. Assim, a 

contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, constituindo medida indispensável para assegurar a 

continuidade da prestação dos serviços hospitalares e ambulatoriais à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4.1. A solução objeto da presente contratação consiste na gestão integral e execução das atividades hospitalares e ambulatoriais do Hospital 

de Caridade de Jaguari – HCJ, mediante a disponibilização, organização, coordenação e gerenciamento de todos os recursos humanos, 

materiais, tecnológicos, assistenciais e administrativos necessários ao funcionamento regular da unidade hospitalar. 

4.2. A contratação compreende a execução dos serviços de internação hospitalar, pronto atendimento e urgência/emergência em regime de 

funcionamento ininterrupto, atendimento ambulatorial especializado, cirurgias eletivas, Unidade de Cuidados Prolongados – UCP, Serviço 

Auxiliar de Diagnóstico e Tratamento – SADT, Centro Cirúrgico, Central de Material e Esterilização – CME e demais serviços vinculados à 

assistência à saúde prestada pelo Hospital. 

4.3. A CONTRATADA será responsável pela gestão e operacionalização de todos os serviços assistenciais, administrativos e de apoio, 

incluindo o fornecimento e gerenciamento de profissionais da saúde e de apoio administrativo, aquisição e controle de medicamentos, 

materiais médico-hospitalares e insumos, gestão da farmácia hospitalar, serviços de nutrição e alimentação, lavanderia, higienização, 

manutenção predial e de equipamentos, gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, tecnologia da informação, prontuário eletrônico, 

faturamento SUS, segurança patrimonial e demais atividades indispensáveis ao funcionamento da unidade. Integram ainda a solução a 

manutenção das habilitações sanitárias, licenças e registros necessários ao funcionamento do estabelecimento, a observância das normas 

do Sistema Único de Saúde – SUS, da ANVISA, do Ministério da Saúde, dos Conselhos Profissionais e da legislação aplicável, bem como o 

cumprimento das metas quantitativas e qualitativas definidas contratualmente. 

4.4. A solução contempla também a implantação e entrada em funcionamento do serviço de tomografia computadorizada nas dependências 

do Hospital de Caridade de Jaguari, incluindo a disponibilização dos equipamentos, recursos humanos especializados, sistemas 

operacionais, manutenção, licenças e demais requisitos necessários à prestação do serviço. 

4.5.  A execução contratual deverá assegurar a continuidade, integralidade, eficiência, qualidade e segurança da assistência prestada à 

população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS, observando os indicadores de desempenho, metas assistenciais e mecanismos de 

controle e fiscalização estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro contrato administrativo. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. A contratação de empresa jurídica para gestão integral e execução das atividades hospitalares ambulatoriais no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS, junto ao HCJ – Hospital de Caridade de Jaguari/RS, deverá observar requisitos técnicos, operacionais e legais 

indispensáveis à adequada prestação dos serviços de saúde. 

5.1.1. Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá comprovar:  

a) Certificado de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo Conselho Regional de Medicina; 

a1) Caso a vencedora do certame seja de outro Estado da Federação, deverá providenciar o visto para exercer a atividade 

neste Estado junto ao CREMERS, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

b)  Comprovação de existência de profissional para assunção de responsabilidade técnica, nos seguintes termos: 

b1) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente ou contratado, na data prevista para a entrega da 

proposta, profissional de nível superior, com formação em medicina, para a assunção de responsabilidade técnica no cargo de médico, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina; 
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b2) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente ou contratado, na data prevista para a entrega da 

proposta, profissional de nível superior com formação em administração, para a assunção de responsabilidade técnica como administrador, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Administração; 

OBS.1.  A comprovação do vínculo (b1 e b2) poderá ser feita por meio de carteira de trabalho ou outro meio legal que 

comprove essa situação ou, em caso de sócio ou diretor, por meio do contrato social; 

OBS.2. A comprovação da formação na área (b1 e b2)  deve ser feita por meio de certificado de conclusão de curso de 

graduação e/ou especialização, registro e situação de regularidade nos respectivos Conselhos; 

5.2. Deverá possuir regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira compatível com a execução do objeto, bem como estrutura 

organizacional e equipe técnica multiprofissional habilitada e suficiente para atendimento contínuo, inclusive em regime de plantão 24 horas. 

A empresa deverá estar regularmente registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES e cumprir integralmente as 

normas sanitárias vigentes, especialmente as estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e demais normativas 

aplicáveis ao SUS. 

5.3. A execução dos serviços deverá observar protocolos assistenciais, fluxos operacionais e rotinas administrativas compatíveis com as 

boas práticas de gestão hospitalar, assegurando a qualidade, segurança do paciente e eficiência na prestação dos serviços. 

5.4. Deverá ser garantida capacidade de gestão integrada dos serviços, incluindo regulação de leitos, gestão de recursos humanos, controle 

de insumos, manutenção de rotinas assistenciais e apoio à continuidade dos serviços essenciais. 

5.5. A contratada deverá assegurar mecanismos de controle, monitoramento e prestação de contas da execução contratual, possibilitando a 

fiscalização pela Administração Pública e o acompanhamento de indicadores de desempenho e qualidade. Por fim, deverá garantir a 

continuidade ininterrupta dos serviços de saúde, em conformidade com os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente 

universalidade, integralidade e eficiência. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS E DO PRAZO DE INÍCIO:   

6.1. A execução do objeto compreenderá a gestão administrativa, operacional, assistencial, técnica e financeira do Hospital de Caridade de 

Jaguari, incluindo a prestação integral e contínua dos serviços hospitalares, ambulatoriais, de urgência e emergência, internação, Unidade de 

Cuidados Prolongados – UCP, centro cirúrgico, apoio diagnóstico e terapêutico, serviços administrativos, serviços de apoio, logística hospitalar 

e todas as demais atividades previstas neste Termo de Referência, no Projeto Básico e no Contrato. 

6.2.  A execução contratual terá início mediante emissão da Ordem de Início dos Serviços pelo Município, observado o prazo máximo de 

até dez (10) dias, contados da assinatura do contrato, (podendo ser porrogado por igual período) para mobilização operacional, recebimento 

das instalações, inventário dos bens patrimoniais, organização administrativa, contratação e alocação das equipes, implantação dos sistemas 

de gestão, elaboração dos fluxos operacionais e adoção das providências indispensáveis ao início da execução. 

6.2.1. Na data fixada na Ordem de Início dos Serviços, a CONTRATADA assumirá integralmente a operação da Unidade Hospitalar, 

responsabilizando-se pela continuidade da assistência à população, sendo vedada qualquer interrupção, paralisação ou redução dos serviços 

em razão da transição contratual. 

6.3. Durante toda a execução contratual, a CONTRATADA deverá manter em funcionamento permanente, o Pronto Atendimento (PA) durante 

24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, todos os serviços contratados, garantindo recursos humanos, 

equipamentos, mobiliários, medicamentos, materiais médico-hospitalares, gases medicinais, alimentação, hotelaria hospitalar, lavanderia, 

esterilização, apoio diagnóstico, serviços administrativos, tecnologia da informação, manutenção predial e de equipamentos, bem como todos 

os demais recursos necessários ao adequado funcionamento da Unidade Hospitalar. 

6.4. A execução dos serviços ocorrerá nas dependências do Hospital de Caridade de Jaguari, utilizando a estrutura física disponibilizada pelo 

Município, competindo à CONTRATADA conservar, administrar, manter e utilizar adequadamente os bens móveis e imóveis colocados à sua 

disposição, responsabilizando-se pela manutenção preventiva e corretiva, quando prevista neste Termo de Referência, preservando as 

condições de funcionamento e segurança da unidade. 

6.5. A CONTRATADA executará os serviços por sua conta e risco, mediante utilização de pessoal próprio, devidamente habilitado e registrado 

nos respectivos Conselhos Profissionais, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

securitários e demais obrigações decorrentes da execução contratual. 

6.6. A prestação dos serviços deverá observar integralmente as metas quantitativas e qualitativas, indicadores de desempenho, protocolos 

assistenciais, normas do Sistema Único de Saúde – SUS, regulamentações do Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária, Conselhos 

Profissionais e demais normas legais aplicáveis, mantendo permanentemente as condições de habilitação, qualificação técnica e regularidade 

exigidas na contratação. 

 

 

6.7. Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Termo de Referência, deverão ser observados os seguintes prazos de implantação: 
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I)  até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato: 

a) apresentação dos Responsáveis Técnicos perante os respectivos Conselhos Profissionais; 

b) conclusão da mobilização operacional da unidade; 

c) implantação dos protocolos administrativos e assistenciais essenciais; 

d) disponibilização das equipes mínimas necessárias ao funcionamento integral do Hospital. 

 

II) até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato:   

a) formalização das contratualizações, habilitações, credenciamentos, convênios e demais instrumentos necessários ao 

recebimento direto dos recursos provenientes da União, Estado e demais fontes de custeio; 

b) conclusão da implantação dos sistemas administrativos e assistenciais previstos neste Termo de Referência. 

 

III) até 6 (seis) meses após a assinatura do contrato: 

a) implantação e pleno funcionamento do serviço de Tomografia Computadorizada, conforme especificações constantes 

deste Termo de Referência e do Contrato. 

 

6.8. Realizar atendimento humanizado, em conformidade com os princípios e diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) do 

Sistema Único de Saúde – SUS, assegurando acolhimento qualificado, respeito aos direitos dos usuários, atendimento digno, seguro, 

resolutivo e centrado nas necessidades do paciente e de seus familiares. 

6.9. Durante a execução contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a disponibilização permanente de, no mínimo, 42 (quarenta e dois) 

dos 52 (cinquenta e dois) leitos cadastrados no CNES para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, correspondentes 

a aproximadamente 80% da capacidade instalada da unidade, garantindo prioridade absoluta à demanda regulada e espontânea do SUS, 

sem prejuízo dos atendimentos decorrentes de convênios, planos de saúde e particulares, desde que não haja comprometimento da 

assistência pública, das metas contratualizadas ou da disponibilidade dos leitos destinados ao SUS. 

6.10. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Município, por intermédio do Gestor e de Fiscais do Contrato, podendo 

ser realizadas inspeções, auditorias, vistorias e solicitações de documentos, informações e relatórios sempre que necessário para verificação 

do fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  DE CONTRATO e DA CAC/SES: 

7.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução completa dos serviços, a CONTRATANTE, através 

de servidores responsáveis, devidamente designados para essa finalidade, acompanharão e fiscalizarão sua execução, sem de qualquer 

forma restringir a plenitude dessa responsabilidade. 

7.1.1.  Compete ao GESTOR DO CONTRATO, Srª Madilei da Conceição  Almeida de Moura, designada através da Portaria nº. 364/2025 

exercer a gestão do contrato, com prerrogativas de coordenação e supervisão, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2.  Compete ao(s) FISCAL(AIS) DO CONTRATO, Srª ou Sr que será(ão)  designado(a)s através da Portaria para exercer a  fiscalização 

da execução, registrando o acompanhamento em sistema próprio,lavrando relatórios, com  anotações e ocorrências conforme art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021.   

7.1.3.  Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela Administração Municipal, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução contratual, analisar a prestação de contas apresentada pela CONTRATADA, verificar a regularidade da 

documentação exigida neste Termo de Referência, emitir o atesto para fins de pagamento, registrar as ocorrências verificadas durante a 

execução e adotar as providências necessárias para o fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

7.1.4.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor e do fiscal deverão ser solicitadas ao Prefeito Municipal, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

7.1.5.  A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

7.2.  Quanto aos serviços contratualizados pela SES,  a fiscalização de metas qualitativas e quantitativas será da competência da uma 

Comissão de Acompanhamento do Contrato – CAC/SES, instituída em conformidade com a Portaria SES nº 699/2024 e demais normas 

aplicáveis, realizar o acompanhamento técnico-assistencial da execução do contrato, procedendo à avaliação do cumprimento das metas 

qualitativas e quantitativas, dos indicadores de desempenho e dos resultados assistenciais pactuados, emitindo relatórios e pareceres que 

subsidiarão a fiscalização contratual e a adoção das medidas administrativas cabíveis. 

7.3. As atribuições desta Comissão de Acompanhamento do Contrato – CAC/SES não substituem as competências do Gestor e do Fiscal do 

Contrato previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo exercidas de forma complementar, no âmbito do monitoramento técnico e da 

avaliação do desempenho assistencial da execução contratual. 
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8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. O referido valor é subdividido em recursos federais, estaduais e próprios conforme Termo de Referência e Proposta de Preços 

apresentada pela CONTRATADA; 

8.1.1.Para o recebimento dos recursos Federais e Estaduais a CONTRATADA deverá alimentar de forma fidedigna o SISTEMA DE 

CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE (SCNES), o SISTEMA DE INFORMAÇÕES AMBULATORIAIS (SIA) e o 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES HOSPITALARES DESCENTRALIZADOS (SIHD), ou outros sistemas de informações que venha a ser 

implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

8.2. A CONTRATADA deverá formalizar a contratualização para recebimento de recursos no prazo máximo de até sessenta (60) dias após a 

assinatura do contrato, referente a convênios, contratualizações, habilitações, credenciamentos e demais fontes de custeio que integram o 

financiamento do Hospital junto aos órgãos Federal, Estadual e demais entidades responsáveis. Até a efetivação dessas contratualizações, 

limitada ao prazo de sessenta (60) dias, a contar da assinatura do contrato, o CONTRATANTE custeará integralmente os valores 

correspondentes aos recursos com prazo de pagamento que poderá ser parcelado em  seis (06) parcelas mensais de igual valor, referente 

aos recursos ainda não repassados pelos demais entes, por integrarem a composição financeira do contrato. Após o início dos respectivos 

repasses de cada fonte de custeio a CONTRATADA passará a suportar sua parcela de responsabilidade.  

8.3. Após este prazo o valor a ser pago pela CONTRATANTE será o valor total mensal referente ao repasse municipal no valor de R$ ............ 

(………………………….) conforme proposta apresentada pela  CONTRATADA, TOTALIZANDO O VALOR GLOBAL DE R$ …... 

(………………………….) para o período de doze (12) meses.  

8.3.1 Os recursos financeiros de responsabilidade do Município serão repassados mensalmente até o dia 15 (quinze) do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, condicionado a documentação exigida 

neste Termo de Referência, no item DA PRESTAÇÃO DE CONTAS acompanhado de Parecer Conclusivo realizado pelo Fiscal do Contrato 

para a liquidação da despesa e posterior pagamento. 

8.4. Todos os recursos financeiros destinados à execução do contrato deverão ser movimentados exclusivamente por meio de conta bancária 

única, de titularidade da CONTRATADA, destinada exclusivamente à execução contratual, vedada sua utilização para movimentação de 

recursos estranhos ao objeto contratado, assegurando-se a segregação financeira, a rastreabilidade das despesas e a transparência da 

execução. 

8.5. A CONTRATADA deverá apresentar prestação de contas mensal da movimentação financeira da conta única, acompanhada de extratos 

bancários, balancetes, demonstrativos de receitas e despesas, relação dos pagamentos efetuados e demais documentos comprobatórios que 

venham a ser exigidos pela fiscalização do contrato. 

8.6. Todos os recursos extraordinários, emendas parlamentares, auxílios financeiros, incentivos, doações, convênios ou quaisquer outros 

valores destinados ao Hospital de Caridade de Jaguari – HCJ, relacionados ao objeto contratual, deverão ser obrigatoriamente comunicados 

ao Fiscal do Contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados do seu recebimento ou da ciência da sua liberação, acompanhados 

da respectiva documentação comprobatória, plano de aplicação, quando houver, e demonstrativo da destinação dos recursos, para fins de 

acompanhamento, fiscalização e eventual compensação financeira, na forma prevista no contrato. 

8.7. A utilização dos recursos previstos no item anterior deverá observar sua finalidade específica e as normas do órgão concedente, 

permanecendo sujeita ao acompanhamento da Administração Municipal, sem prejuízo das competências dos órgãos de controle interno e 

externo. 

8.8. O pagamento não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade pela correta execução dos serviços, nem implica aceitação definitiva 

das obrigações contratuais, permanecendo a Administração autorizada a realizar auditorias, inspeções e revisões, bem como a exigir a 

restituição de valores eventualmente pagos de forma indevida, observados o contraditório e a ampla defesa. 

8.9. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do  nº. do contrato, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

8.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade  dos serviços e de cumprimento 

das obrigações contratuais assumidas. 

8.11. Para  as empresas privadas: quando do recebimento das parcelas, será retido quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no 

ato, se a empresa CONTRATADA tiver sede fora deste município, no valor correspondente a 3% (três por cento) incidente sobre os valores 

pagos a título de serviço. Exceto para as empresas optantes do Simples Nacional desde que as mesmas identifiquem sua alíq uota na emissão 

da Nota Fiscal/Fatura, conforme legislação municipal em vigor.  

8.12. Para  as empresas  privadas: a retenção de Imposto de Renda, de acordo com o art. 158 Inciso I da CF/88, dar-se-á na forma do ANEXO 

I – TABELA DE RETENÇÃO, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e Decreto Municipal nº 021/2022.  

5.13. Durante o período contratual os preços serão praticados, na forma e valores descritos na proposta da CONTRATADA. 
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9. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

9.1. A prestação de contas será mensalmente até o dia dez (10) do mês subsequente, ao Fiscal de Contratos contendo os seguintes requisitos 

quanto à documentação: 

I   –  Balancete contábil do mês e o demonstrativo de receitas e despesas DRE, assinado pelo responsável contábil e pelo 

responsável pelo administrativo financeiro; 

II  –  Cópia do extrato bancário da conta única da execução do Contrato; 

III – Relatórios de faturamento e repasses financeiros referentes aos recursos provenientes dos atendimentos realizados por 

meio de planos de saúde e particulares; 

IV – Demonstrativo detalhado das despesas realizadas, conforme modelo elaborado pelo Município, acompanhado das 

respectivas notas fiscais e dos comprovantes de pagamentos correspondentes; 

V  –  Relatório dos serviços prestados e atendimentos realizados, conforme exigências do edital e anexos. 

VI –  Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso. 

VII –  Certidões de Regularidade com FGTS, Trabalhista, Conjunta Federal; 

VIII – Folha de Pagamento com comprovante de quitação, acompanhada de relatórios de folha, comprovantes de pagamento 

dos salários, escalas mensais e folhas ponto. 

IX –  GFIP/SEFIP do mês imediatamente anterior à competência. 

9.2. Fica proibido fazer transferências da conta única do contrato com o Município para outras contas da empresa contratada.  

9.3. Quanto às receitas recebidas vinculadas a plano de aplicação distinto do objeto deste contrato e que exigem movimentação em conta 

bancária única, a entidade deverá disponibilizar ao Município, mensalmente, os extratos bancários da respectiva conta, bem como apresentar, 

ao final da execução, a correspondente prestação de contas, contendo a demonstração das despesas realizadas em conformidade com o 

plano de trabalho aprovado. 

 

10. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DIMENSIONAMENTO FINANCEIRO: 

10.1. O valor global da contratação foi estimado com base na soma dos recursos provenientes da União, do Estado e do Município, 

considerando os instrumentos de pactuação vigentes, os custos atualmente praticados na execução dos serviços, a contratação anteriormente 

realizada pelo Município, as condições de mercado, as metas assistenciais, a capacidade operacional da unidade hospitalar e as obrigações 

previstas para a futura contratação, conforme detalhado a seguir. 

 

10.1.1. FONTES DE RECEITAS período de 12/2025 até 04/2026: 

a) Contrato SES nº 2025/0991.0.00/2025 com dados históricos de produção hospitalar e ambulatorial da unidade, do repasse 

municipal e dos demais repasses conforme descrito abaixo: 

Fonte de Recursos Fixo VALOR Mensal (R$) VALOR GLOBAL Anual (R$) 

Federal – Contratualização (IAC + RUE + MAC Hospitalar + MAC 
Ambulatorial) 

395.823,80 4.749.885,60 

Federal – Piso Enfermagem 33.427,00 401.124,00 

Federal/Estadual – SALVAR/SAMU 27.294,59 327.535,08 

Fonte de Recursos Variável VALOR Mensal (R$) VALOR GLOBAL Anual (R$) 

Repasse Municipal  258.883,47 3.106.601,64 

Planos de saúde e atendimentos particulares (estimado) 65.000,00 780.000,00 

   

VALOR TOTAL (valor limite) 780.428,86 9.365.146,32 

 
b) RECEITA ESTIMADA DE REPASSES PLANOS DE SAÚDE E ATENDIMENTOS PARTICULARES: O repasse da receita 

proveniente de planos de saúde e de atendimentos particulares gerada pela entidade possui caráter meramente estimativo, uma vez que 

depende da quantidade de atendimentos realizados mensalmente no Hospital, podendo variar para mais ou para menos. Para fins de equilíbrio 

econômico-financeiro contratual, fica estabelecido como referência anual o montante de R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais), 

correspondente à média estimada de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) mensais. Eventual valor arrecadado que exceder o montante 

anual acima estipulado será apurado ao término dos primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual e compensado mediante abatimento 

proporcional nos repasses mensais subsequentes realizados pelo Município à Contratada, mediante termo aditivo. Na hipótese de 

encerramento, rescisão, não prorrogação ou qualquer outra forma de extinção do contrato antes da compensação integral do valor excedente 

apurado, o saldo remanescente deverá ser restituído pela Contratada ao Município no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação 

administrativa. Fica facultado ao Município, para fins de adimplemento da obrigação, promover o correspondente encontro de contas com 

valores eventualmente ainda devidos à Contratada, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis para satisfação 

integral do crédito. O valor mensal desta receita deverá ser movimentado para a conta específica de forma mensal. 



 
 Estado do Rio Grande do Sul  

 MUNICÍPIO DE JAGUARI  

 Secretaria de Administração  

 


Praça  Gilson Carlos Reginato, s/nº – Centro – JAGUARI – RS – CEP 97.760-000 e-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br  
9 - 24 

b1) Quanto aos recursos provenientes dos atendimentos realizados por meio de planos de saúde e de atendimentos 

particulares, cujo montante será repassado mensalmente pela CONTRATADA em conta bancária especifica a contar da assinatura do 

contrato, fica estabelecido que essa estimativa deverá ser reavaliada pelo Fiscal do Contrato ao término de cada período de 12 (doze) meses 

de execução contratual, com base na arrecadação efetivamente apurada, na produção assistencial e na demanda pelos serviços, a fim de 

verificar a necessidade de atualização da estimativa para o período subsequente. 

 

 

10.1.2. FONTES DE DESPESAS período de 12/2025 até 04/2026: 

a) Contrato e Termos Aditivos anteriormente executados pelo Município; cujos valores estimativos de custos foram captados 

da base série histórica dos últimos cinco (05) meses referentes as despesas, conforme demonstrativos em anexo. 

 

1) DEMONSTRATIVO DA DESPESA ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO – DESONERADA 

NATUREZA DA DESPESA VALOR ESTIMADO 

Pessoal R$ 371.025,19 

Encargos Sociais R$ 29.683,60 

Outras Despesas com Pessoal R$ 13.412,90 

Material de Consumo R$ 110.478,80 

Consultorias R$ 18.734,68 

Serviços Terceirizados R$ 194.139,51 

Tecnologia da Informação  R$ 3.859,01 

Equipamentos e Material Permanente R$ 1.990,67 

Provisões  R$ 37.104,50 

TOTAL MENSAL ESTIMADO R$ 780.428,86 

 

2) DEMONSTRATIVO DA DESPESA ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO – ONERADA 

NATUREZA DA DESPESA VALOR ESTIMADO 

Pessoal R$ 371.025,19 

Encargos Sociais R$ 136.544,55 

Outras Despesas com Pessoal R$ 13.412,90 

Material de Consumo R$ 110.478,80 

Consultorias R$ 18.734,68 

Serviços Terceirizados R$ 194.139,51 

Tecnologia da Informação  R$ 3.859,01 

Equipamentos e Material Permanente R$ 1.990,67 

Provisões  R$ 37.104,50 

TOTAL MENSAL ESTIMADO R$ 887.289,81 

10.1.2. Os demonstrativos  contendo o detalhamento da natureza das depesas estão especificados  no ANEXO C deste Termo de Referência. 

 

10.2.  DO VALOR LIMITE: 

10.2.1. O VALOR GLOBAL MENSAL (VALOR LIMITE): R$ 780.428,86 (setecentos e oitenta mil quatrocentos e vinte e  oito reais e oitenta e 

seis centavos), TOTALIZANDO O VALOR ANUAL DE  R$ 9.365.164,32 (nove milhões trezentos e sessenta e cinco mil reais cento e sessenta 

e quatro reais e trinta e dois centavos)  pelo período de doze (12) meses. 

10.2.2. A diferença entre o valor ofertado e o valor limite, será diminuido do valor de repasse municipal a ser pago mensalmente à 

CONTRATANTE.  

 

11. DO PREÇO, DO REEQUILÍBRIO E DO REAJUSTE: 

11.1. O preço ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real – R$), com indicação do valor mensal e do valor global da 

proposta. 
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11.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme disposto 

no Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/21. 

11.3. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente ao Município de Jaguari, 

apresentando todas as devidas comprovações necessárias. 

11.4. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

11.5. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão 

gerenciador deverá convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 

11.6. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, cabendo ao Município convocar os demais 

fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.  

11.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do Contrato, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa.  

11.8. Havendo alteração de preços dos itens/serviços tabelados por órgãos oficiais competentes ou nos casos de incidência de novos 

impostos ou taxas ou de alteração das alíquotas dos já existentes, os preços registrados poderão ser atualizados de conformidade com as 

modificações ocorridas, conforme dispõe o art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/21. 

11.8.1. Na hipótese prevista acima, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta original, o 

objeto do registro e o preço da tabela da época. 

11.8.2. Em relação aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, quando fundamentados no art. 124, II, ‘d’, da Lei nº 14.133/2021, 

deverão demonstrar de forma clara e objetiva a ocorrência de fato superveniente extraordinário e imprevisível ou previsível de consequências 

incalculáveis, bem como o impacto efetivo na equação econômico-financeira originalmente estabelecida, mediante comprovação documental 

idônea.   O reequilíbrio não constitui mecanismo de revisão ordinária de preços ou de incremento de margem de lucro, limitando-se à 

recomposição das condições originalmente pactuadas. 

11.9. Sendo prorrogado a vigência do Contrato, a partir do 12º (décimo segundo) mês, haverá reajuste somente sobre o  valor de repasse 

municipal com base no índice acumulado do IPCA nos últimos 12 (doze) meses, podendo a Administração Municipal, utilizar outro índice que 

venha a substituí-lo. 

11.10. Todas as alterações contratuais de valores e demais valores que ingressem no contrato, serão realizados termos aditivos ou 

apostilamentos para formalizar todos os atos desta contratação. 

 
12.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. Será exigida da Contratada, previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total/global contratado, nos termos do art. 98 da Lei Federal nº 14.133/2021. A garantia poderá ser prestada em quaisquer das 

modalidades previstas no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, a critério da Contratada, quais sejam: 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 

do Brasil. 

12.2. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e emissão do termo de recebimento 

definitivo do objeto contratual, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO: 

13.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

13.1.1. Executar integralmente o objeto contratado, observando as normas técnicas, sanitárias, éticas e legais aplicáveis à prestação dos 

serviços hospitalares. 

13.1.2.  Assegurar o funcionamento ininterrupto da unidade hospitalar durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos 

e feriados. 

13.1.3.  Disponibilizar recursos humanos em quantidade suficiente e com qualificação técnica compatível para a execução dos serviços, 

mantendo atualizados os registros junto aos respectivos Conselhos Profissionais. 

13.1.4. Responsabilizar-se integralmente pela contratação, gestão, remuneração, capacitação e substituição de seus empregados e 

prestadores de serviços, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e securitários. 

13.1.5.  Manter atualizados os Certificados de Responsabilidade Técnica emitidos pelo Conselho Regional de Medicina – CREMERS e pelo 

Conselho Regional de Enfermagem – COREN-RS. 
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13.1.6.  Implantar e manter programas de educação permanente, segurança do paciente, humanização da assistência e demais políticas 

públicas do Sistema Único de Saúde – SUS. 

13.1.7.  Cumprir as metas quantitativas, qualitativas e os indicadores de desempenho estabelecidos no Contrato. 

13.1.8.  Manter estoque adequado de medicamentos, materiais médico-hospitalares, insumos e correlatos, utilizando exclusivamente produtos 

regularmente registrados junto à ANVISA. 

13.1.9.  Implantar e manter protocolos clínicos, assistenciais e administrativos, revisando-os periodicamente. 

13.1.10.  Implantar e manter sistema informatizado de gestão hospitalar, prontuário eletrônico, faturamento SUS, controle de estoques, PACS, 

RIS e demais sistemas necessários ao funcionamento da unidade. 

13.1.11. Manter atualizados os cadastros, registros e informações junto ao CNES, Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da Saúde e 

demais sistemas oficiais. 

13.1.12.  Elaborar, implantar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, observando a 

legislação ambiental e sanitária. 

13.1.13.  Manter a estrutura física, instalações prediais, equipamentos médico-hospitalares, mobiliário e sistemas em perfeitas condições de 

funcionamento, realizando manutenção preventiva e corretiva. 

13.1.14. A CONTRATADA obriga-se a instalar e colocar em pleno funcionamento, no prazo máximo de 06 (seis) meses da assinatura, serviço 

de tomografia computadorizada nas dependências do Hospital, incluindo Equipamento Tomógrafo 16 canais, 2018 ou superior, estrutura 

física, tecnológica e de recursos humanos terceirizados. Todos os custos correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA, sendo 

atividade autônoma do plano de trabalho. Fica autorizada a exploração econômica do serviço (exames particulares, convênios), sem ônus 

adicional ao Município.  

13.1.15. A CONTRATADA fica autorizada a utilizar, de forma gratuita, as instalações físicas destinadas ao laboratório de análises clínicas 

existentes nas dependências do Hospital, para a prestação de serviços laboratoriais aos usuários da unidade hospitalar. Como contrapartida 

pela utilização gratuita do espaço, a CONTRATADA obriga-se a disponibilizar e manter o serviço laboratorial em funcionamento ininterrupto, 

durante 24hs (vinte e quatro) , mesmo que de forma  de sobre aviso ou plantão, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e 

feriados, garantindo o atendimento das demandas provenientes do Hospital.  

13.1.16.   Responsabilizar-se por todos os recursos financeiros vinculados às receitas e despesas decorrentes da execução do Contrato 

deverão ser movimentados exclusivamente por meio de conta bancária única, cabendo à empresa contratada manter a adequada segregação 

financeira e disponibilizar, sempre que solicitado pelos órgãos de fiscalização e controle, todas as informações e documentos comprobatórios 

pertinentes, inclusive extratos bancários, notas explicativas, relatórios financeiros e prestações de contas parciais ou finais. A CONTRATADA 

deverá, ainda, manter mensalmente à disposição da fiscalização os extratos da referida conta bancária única, de forma a assegurar a 

transparência, rastreabilidade e regularidade da execução financeira do Contrato. 

13.1.17. Responsabilizar-se quanto às receitas recebidas vinculadas a plano de aplicação distinto do objeto deste contrato e que exigem 

movimentação em conta bancária única, a entidade deverá disponibilizar ao Município, mensalmente, os extratos bancários da respectiva 

conta, bem como apresentar, ao final da execução, a correspondente prestação de contas, contendo a demonstração das despesas realizadas 

em conformidade com o plano de trabalho aprovado. 

13.1.18. Fazer mensalmente provisionamento de obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias e demais encargos decorrentes da 

execução do presente contrato deverão ser obrigatoriamente depositados pela CONTRATADA em conta bancária única, de sua titularidade, 

vinculada exclusivamente a essa finalidade. A CONTRATADA deverá manter à disposição da fiscalização contratual, bem como dos órgãos 

de controle interno e externo, todos os registros, documentos e comprovantes relativos à movimentação da referida conta, obrigando-se, 

ainda, a apresentar os respectivos extratos bancários sempre que solicitado pelo Município.Fica expressamente vedada a utilização, 

movimentação, transferência ou qualquer outra forma de disposição dos recursos depositados na conta vinculada para finalidade diversa 

daquela relacionada ao pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias e demais encargos provisionados, vinculados à 

execução contratual. O descumprimento do disposto nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA às penalidades contratuais cabíveis, sem 

prejuízo da adoção das demais medidas administrativas e legais pertinentes. 

13.1.19.  Apresentar mensalmente a prestação de contas, documentos contábeis, demonstrativos financeiros, certidões de regularidade fiscal 

e trabalhista, folha de pagamento, comprovantes de recolhimentos legais e demais documentos exigidos neste Termo de Referência. 

13.1.20.   Comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência que possa comprometer a continuidade dos serviços ou o cumprimento 

das obrigações contratuais. 

13.1.21.  Atender prontamente às determinações da fiscalização, do gestor do contrato e da Comissão de Acompanhamento do Contrato – 

CAC. 

13.1.22.   Disponibilizar todas as informações e documentos solicitados pelos órgãos de controle interno e externo. 

13.1.23.   Observar integralmente a legislação aplicável, especialmente a Constituição Federal, a Lei nº 8.080/1990, a Lei nº 14.133/2021, 

normas da ANVISA, Ministério da Saúde, Conselhos Profissionais, Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e demais normas 

pertinentes. 
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13.1.24.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, quaisquer serviços executados em desconformidade com o 

Contrato. 

13.1.25.  Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.1.26.  Responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, sem prejuízo da fiscalização 

exercida pela Administração. 

13.1.27.  Disponibilizar equipe composta por profissionais (médico, enfermeiro e técnico de enfermagem), para realização dos serviços de 

acompanhamento a pacientes junto a Ambulância tipo A (simples remoção), quando em deslocamento para outros centros de referência para 

realização de exames, consultas especializadas, internações. A ambulância e o motorista serão por conta do Município; A equipe necessária 

para o acompanhamento do paciente será por conta de empresa contratada. 

13.1.28.  A CONTRATADA será responsável pela manutenção preventiva e corretiva da estrutura física, no que tange à depreciação do imóvel 

pelo uso. Tais como: Pintura, serviços de carpintaria, jardinagem, capinagem, manutenção da rede elétrica, hidráulica e esgotamento sanitário, 

serviços gerais de reparos na estrutura da unidade. A estrutura física predial deve ter aparência e funcionalidade de qualidade, em perfeitas 

condições de uso dentro das normas vigentes em vigilância sanitária. O Município será responsável exclusivamente pelos serviços de 

ampliação e reforma da estrutura física. 

13.1.29.   A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente após o recebimento de equipamentos adquiridos através de recursos oriundos 

de órgãos públicos tanto da Esfera Municipal, Estadual ou Federal (cita-se emendas parlamentares, contratos, programas ou outros afins), 

ou ainda oriundos de campanhas de pessoas físicas, órgãos ou entidades do Município,  após o recebimento,  para que sejam incorporados 

sem ônus ao patrimônio deste Município, assim como as benfeitorias realizadas pela CONTRATADA nas instalações do Hospital. 

13.1.30.   A CONTRATADA apresentará anualmente ao Município, até o mês de fevereiro, inventário de mobiliário e equipamentos indicando 

o tombo e o estado dos itens. 

13.1.31.   Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar, qualquer das prestações e serviços a 

que está obrigada, por força do contrato, sem prévio assentimento escrito do CONTRATANTE; 

13.1.32.   A CONTRATADA deverá garantir médico plantonista presencial nas 24 horas (porta aberta), médico internista responsável pela 

rotina hospitalar e interno da unidade, e médico UCP com 20 horas semanais (Portaria 2.809/2012, distribuídas 2ª a 6ª-feira), em regime 

horizontal. Especialidades consulares: anestesiologia, clínica médica e cirurgia geral, conforme demanda. 

13.1.33. A CONTRATADA deverá garantir equipe mínima da UCP (Portaria 2.809/2012): Médico (20h/semana); Enfermeiro (60h/semana); 

Técnico de enfermagem (1 por 5 pacientes, 24h/dia); Assistente social (20h/semana); Fisioterapeuta (60h/semana); Psicólogo (20h/semana); 

Fonoaudiólogo (30h/semana). 

13.1.34.  A CONTRATADA deverá manter o cadastro CNES atualizado, fornecendo informações à SMS sobre alterações de perfil e 

programação orçamentária necessária. Qualquer perda financeira para a Administração Pública advinda da não alimentação dos Sistemas 

de Informações pela Instituição Prestadora será auditada e posteriormente, será comprovado o prejuízo, ressarcida a Administração Pública 

sob as formas legais. 

13.1.35.   Assumir integralmente a responsabilidade pela gestão e execução de todos os serviços assistenciais, administrativos, operacionais 

e de apoio necessários ao funcionamento do Hospital de Caridade de Jaguari – HCJ, incluindo recursos humanos, insumos, medicamentos, 

materiais, equipamentos, sistemas operacionais, contratos acessórios e demais estruturas indispensáveis à execução do objeto, vedada a 

transferência ao Município da responsabilidade por contratações paralelas, complementares ou acessórias relacionadas às obrigações da 

contratada. 

13.1.36. A CONTRATADA deverá apresentar rotineiramente, ou sempre que lhe for solicitado, relatórios de atendimentos, dados e 

informações gerenciais e assistenciais, referente ao objeto do Contrato; 

 

13.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

13.2.1.  Disponibilizar à CONTRATADA as instalações físicas do Hospital de Caridade de Jaguari, bem como os bens públicos necessários à 

execução do objeto, mediante termo de entrega e responsabilidade. 

13.2.2.  Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos no Contrato, após o atesto da execução dos serviços. 

13.2.3.   Fiscalizar e acompanhar a execução contratual por intermédio do Gestor do Contrato, Fiscal do Contrato e da Comissão de 

Acompanhamento do Contrato – CAC, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2.4.   Analisar a prestação de contas apresentada pela CONTRATADA e manifestar-se quanto à sua regularidade. 

13.2.5.   Disponibilizar à CONTRATADA as informações, documentos e dados necessários à adequada execução dos serviços. 

13.2.6.   Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução contratual, fixando prazo para sua 

regularização. 

13.2.7.    Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

13.2.8.   Promover os atos administrativos necessários à manutenção das contratualizações e da integração do Hospital à Rede de Atenção 
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à Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, quando de sua competência. 

13.2.9.   Exercer o controle, acompanhamento e fiscalização da correta aplicação dos recursos públicos vinculados ao contrato. 

13.2.10. Fornecer as condições necessárias para o acesso da CONTRATADA às instalações da unidade hospitalar e aos sistemas cuja 

utilização dependa da Administração. 

13.2.11.  Zelar pela manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observadas as hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.2.12.  Adotar as medidas necessárias para assegurar a continuidade da assistência à saúde durante a transição entre a gestão atual e a 

futura contratada, conforme providências prévias previstas no ETP. 

 
14. DAS EMENDAS PARLAMENTARES E RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 

14.1. Os valores recebidos pela CONTRATADA a título de emendas parlamentares de custeio destinadas ao Hospital, quando vinculados a 

serviços, ações ou despesas já previstos no Plano Operacional ou no objeto do presente contrato, deverão ser integralmente abatidos do 

valor do repasse mensal realizado pelo MUNICÍPIO, no mês subsequente ao efetivo recebimento ou conforme apuração pela fiscalização 

contratual.  

14.1.1. Na hipótese de recebimento de emendas parlamentares ou recursos extraordinários  que  possuam plano de aplicação específico e 

destinação vinculada, após a execução integral do objeto previsto no respectivo plano de aplicação e comprovada a correta utilização dos 

recursos, o saldo líquido remanescente será apurado e dividido na proporção de 50% (cinquenta por cento) para a CONTRATADA e 50% 

(cinquenta por cento) para o MUNICÍPIO, caso a Emenda não possua Plano de aplicação especifico, será dividido na mesma proporção de 

50%, seguindo as regras gerais previstas para aplicação. 

a) A parcela correspondente a 50% (cinquenta por cento) destinada ao MUNICÍPIO deverá ser abatida do repasse mensal 

de sua responsabilidade, na forma e prazo definidos pela fiscalização contratual.  

b) A parcela correspondente a 50% (cinquenta por cento) destinada à CONTRATADA somente poderá ser utilizada em 

melhorias revertidas em benefício direto ao Hospital. 

c) A utilização dos valores pela CONTRATADA ficará condicionada à prévia apresentação de plano de trabalho detalhado, 

contendo a descrição da aplicação pretendida, cronograma de execução e estimativa de custos, o qual dependerá de aprovação expressa do 

MUNICÍPIO, mediante elaboração de Termo Aditivo. 

d) Concluída a execução do plano aprovado, a CONTRATADA deverá apresentar prestação de contas detalhada da 

aplicação dos recursos, acompanhada de documentos comprobatórios, sem prejuízo da fiscalização pelos órgãos de controle interno e 

externo. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1.  As despesas decorrentes, ficarão por conta da(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s): 

06  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade: 06001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

2.028 – Manutenção das Atividades do Hospital de Caridade de Jaguari 

3.3.90.39.00.00.00.00.0000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (377) 

Jaguari/RS, 01 de julho de 2026. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
ALEXANDRE KLOSE NADALON 

Diretor de Planejamento 
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ANEXO A  

PROPOSTA TÉCNICA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO PARA LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO 

Os critérios para julgamento das propostas serão divididos em dois aspectos: 

I – MENOR PREÇO – Avaliação Financeira (ponderação de 30%); 

II – MELHOR TÉCNICA – Avaliação Técnica (ponderação de 70%). 

A classificação final das licitantes será obtida mediante a seguinte fórmula: 

Pontuação Final = (Pontuação Financeira × 30%) + (Pontuação Técnica × 70%) 

 

1 AVALIAÇÃO FINANCEIRA – MENOR PREÇO 

1.1. A Avaliação Financeira será realizada com base na proposta financeira apresentada pela licitante. 

1.2. As propostas financeiras serão pontuadas pela seguinte fórmula, observado o valor máximo de 100 pontos e o valor mínimo de 
49 pontos: 

Pontuação Financeira = 149 - [(Oferta da Licitante ÷ Valor Limite)² × 100] 

1.3. Para fins de aplicação da fórmula acima: 

a) A proposta correspondente a 70% do valor limite receberá 100 pontos; 

b) A proposta correspondente ao valor limite receberá 49 pontos; 

c) Serão consideradas válidas apenas as propostas situadas entre 70% e 100% do valor limite estabelecido pela 
Administração; 

d) Propostas superiores ao valor limite serão desclassificadas; 

e) Propostas inferiores a 70% do valor limite poderão ser consideradas inexequíveis, sujeitando-se à desclassificação 
mediante análise da Administração. 

1.4. O VALOR LIMITE corresponderá ao valor anual total estimado para a contratação constante do Termo de Referência. 

2. AVALIAÇÃO TÉCNICA 

A Avaliação Técnica totalizará 100 pontos, distribuídos da seguinte forma: 

2.1 - Experiência da Entidade: 70 pontos; 

2.2 - Qualidade Assistencial: 18 pontos; 

2.3 - Fluxos Assistenciais: 12 pontos. 

Serão consideradas habilitadas tecnicamente apenas as licitantes que obtiverem pontuação mínima de 50 pontos na Avaliação 
Técnica. 

2.1.1 EXPERIÊNCIA DA ENTIDADE – 70 PONTOS 

Este item refere-se à experiência da entidade na gestão de serviços de saúde. 
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A comprovação deverá ocorrer mediante apresentação de contratos, convênios, contratos de gestão, termos de colaboração, termos 
de parceria ou instrumentos congêneres, acompanhados de declaração emitida pelo contratante atestando a efetiva execução dos 
serviços. 

Item Experiência Comprovada Pontuação 
Máxima 
por item 

1 a 2 
anos 

3 a 4 
anos 

5 a 6 
anos 

7 a 8 
anos 

Acima de 
8 anos 

01 Gestão de serviços de saúde em unidade hospitalar 
com mais de 100 leitos 

40 7 14 21 28 40 

02 Gestão de serviços de saúde em unidade hospitalar 
de 50 a 100 leitos 

20 4 7 12 14 20 

03 Gestão de Unidade de Cuidados Prolongados – 
UCP 

10 2 4 6 8 10 

04 Gestão de serviços de Urgência e Emergência 10 2 4 6 8 10 

05 Gestão ou administração de Bloco Cirúrgico 10 2 4 6 8 10 

a) A pontuação máxima do item Experiência será limitada a 70 pontos. 

b) As pontuações dos itens 1 e 2 não serão cumulativas, prevalecendo a de maior valor obtido pela licitante. 

c) A experiência utilizada para pontuação dos itens 1 ou 2 poderá ser utilizada para pontuação dos itens 3, 4 e 5, 
desde que comprovada documentalmente a existência dos respectivos serviços. 

d) Não será admitida a soma de períodos fracionados para enquadramento em faixa superior de pontuação. 

2.2.1 QUALIDADE ASSISTENCIAL – 18 PONTOS 

A licitante deverá comprovar a adoção de protocolos e práticas de segurança do paciente mediante apresentação de declarações 
emitidas por contratantes e dos respectivos protocolos institucionais. 

Será atribuída a pontuação de 3 pontos para cada item comprovado: 

a) Identificação correta do paciente; 

b) Melhoria da comunicação efetiva entre profissionais; 

c) Segurança na utilização de medicamentos de alta vigilância; 

d) Cirurgia segura, com confirmação de paciente, procedimento e local correto; 

e) Redução do risco de infecções relacionadas à assistência à saúde; 

f) Redução do risco de quedas e lesões decorrentes. 

Item Critério de Qualidade Assistencial Pontuação por item Pontuação Máxima 

a Identificação correta do paciente 3 pontos 3 pontos 

b Melhoria da comunicação efetiva entre profissionais 3 pontos 3 pontos 

c Segurança na utilização de medicamentos de alta vigilância 3 pontos 3 pontos 

d Cirurgia segura, com confirmação de paciente, procedimento e local 
correto 

3 pontos 3 pontos 

e Redução do risco de infecções relacionadas à assistência à saúde 3 pontos 3 pontos 

f Redução do risco de quedas e lesões decorrentes 3 pontos 3 pontos 

Pontuação máxima: 18 pontos. 

2.3.1 FLUXOS ASSISTENCIAIS – 12 PONTOS 

A licitante deverá comprovar a utilização efetiva dos seguintes fluxos assistenciais em serviços anteriormente gerenciados. 

A comprovação ocorrerá mediante apresentação de manuais, protocolos operacionais, procedimentos internos e declaração emitida 
por contratante. 

Será atribuída pontuação de 3 pontos para cada item comprovado: 
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a) Rotina de alta programada e transição do cuidado para a Atenção Primária à Saúde; 

b) Realização de rounds multiprofissionais ou interdisciplinares; 

c) Utilização de equipe horizontal de acompanhamento dos pacientes internados e dos serviços de urgência e emergência; 

d) Funcionamento de Núcleo Interno de Regulação – NIR ou estrutura equivalente. 

Item Fluxo Assistencial Pontuação por item Pontuação Máxima 

a Rotina de alta programada e transição do cuidado para a Atenção 
Primária à Saúde 

3 pontos 3 pontos 

b Realização de rounds multiprofissionais ou interdisciplinares 3 pontos 3 pontos 

c Utilização de equipe horizontal de acompanhamento dos pacientes 
internados e dos serviços de urgência e emergência 

3 pontos 3 pontos 

d Funcionamento de Núcleo Interno de Regulação – NIR ou estrutura 
equivalente 

3 pontos 3 pontos 

Pontuação máxima: 12 pontos. 

3 CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Em caso de empate na pontuação final, serão adotados sucessivamente os seguintes critérios: 

I – Maior pontuação no item Experiência da Entidade; 

II – Maior pontuação no item Qualidade Assistencial; 

III – Maior pontuação no item Fluxos Assistenciais; 

IV – Menor valor da proposta financeira; 

V – Persistindo o empate, sorteio público. 

4 DISPOSIÇÕES FINAIS 

4.1. Toda documentação comprobatória deverá estar acompanhada de declaração emitida pelo contratante, contendo descrição dos 
serviços executados e período de execução. 

4.2. A Administração poderá realizar diligências para confirmação das informações prestadas. 

4.3. A constatação de informação falsa implicará desclassificação da licitante, sem prejuízo das sanções administrativas e legais 
cabíveis. 

4.4. Os documentos apresentados em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tradução juramentada. 

4.5. A Comissão de Licitação poderá solicitar esclarecimentos complementares sempre que entender necessário para correta 
avaliação das propostas. 

Jaguari, 01 de julho de 2026 
 
 
 

ALEXANDRE KLOSE NADALON  
Diretor de Planejamento 
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ANEXO B  

LISTA DE BENS CADASTRADOS NO SISTEMA DE PATRIMONIO DO MUNICÍPIO COM CESSAO DE USO AO HCJ 
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Jaguari, 01 de julho de 2026 
 
 
 

ALEXANDRE KLOSE NADALON  
Diretor de Planejamento 
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ANEXO C  
 

DEMONSTRATIVO DA NATUREZA DAS DESPESAS ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO – DESONERADA 

NOME DESCRIÇÃO DAS DESPESAS VALOR MENSAL MÉDIO 

DESPESAS COM PESSOAL 
Despesas com salários, vencimentos, adicionais, gratificações e 
demais verbas remuneratórias dos profissionais vinculados à 
execução dos serviços. 

R$            371.025,19  

ENCARGOS PATRONAIS 
FGTS, INSS, contribuições legais e demais encargos decorrentes 
da relação de trabalho. 

 R$            29.683,60  
 

OUTRAS DESPESAS COM 
PESSOAL 

Benefícios, capacitações e demais despesas variáveis 
relacionadas aos recursos humanos. 

  
 R$            13.412,90  
 

MATERIAL DE CONSUMO 

 
Medicamentos, materiais médico-hospitalares, materiais de 
expediente, higiene, limpeza e demais insumos necessários à 
operação. 
 

 R$            110.478,80  
 

SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA 

Serviços técnicos especializados de natureza contábil, jurídica, 
administrativa e correlatos. 

 R$            18.734,68  
 

SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- P.F. - PESSOA FÍSICA 

Despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa física 
pagos diretamente a esta e não enquadrados nos elementos de 
despesa específicos, tais como: remuneração de serviços de 
natureza eventual, prestado por pessoa física sem vínculo 
empregatício; estagiários, monitores diretamente contratados; 
gratificação por encargo de curso; diárias a colaboradores 
eventuais; locação de imóveis; e outras despesas pagas 
diretamente à pessoa física. 
 

 R$            -    

SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- P.J. - PESSOA JURÍDICA 

Exames, plantões especializados, remoções, manutenção, 
utilidades, locações, seguros, energia elétrica, água, telefonia e 
demais serviços contratados de terceiros. 

  
 R$            194.139,51  
 

SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - P.J. - 
Pessoa Jurídica 

 
Sistemas informatizados, licenças de software, suporte técnico, 
hospedagem e serviços de TIC. 

 R$            3.859,01  
 

OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

Despesas decorrentes do pagamento de tributos e contribuições 
sociais e econômicas (Imposto de Renda, ICMS, IPVA, IPTU, taxa 
de limpeza pública, COFINS, PIS/PASEP, IBS, CBS, etc.), exceto 
as incidentes sobre a folha de salários, classificadas como 
obrigações patronais, bem como os encargos resultantes do 
pagamento com atraso das obrigações de que trata este elemento 
de despesa. 
 

 R$            -    

OBRAS E INSTALAÇÕES 
Classificam-se nessa categoria aquelas despesas que contribuem, 
diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

 R$            -    

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

Aquisição e reposição eventual de equipamentos e bens 
permanentes necessários à execução dos serviços. 

 R$            1.990,67  
 

PROVISÕES 
Provisionamento para rescisões, substituições e demais 
obrigações futuras relacionadas à execução contratual. 

 R$            37.104,50  
 

  
TOTAL MÉDIO MENSAL 

 
  
R$            780.428,86  
 

 
 

Jaguari, 01 de julho de 2026 
 
 
 

ALEXANDRE KLOSE NADALON  
Diretor de Planejamento 
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ANEXO C  
 

DEMONSTRATIVO DA NATUREZA DAS DESPESAS ESTIMADAS DA CONTRATAÇÃO –  ONERADA 

NOME DESCRIÇÃO DAS DESPESAS VALOR MENSAL MÉDIO 

DESPESAS COM PESSOAL 
Despesas com salários, vencimentos, adicionais, gratificações e 
demais verbas remuneratórias dos profissionais vinculados à 
execução dos serviços. 

 R$            371.025,19  
 

ENCARGOS PATRONAIS 
FGTS, INSS, contribuições legais e demais encargos decorrentes 
da relação de trabalho. 

 R$            136.544,55  
 

OUTRAS DESPESAS COM 
PESSOAL 

Benefícios, capacitações e demais despesas variáveis 
relacionadas aos recursos humanos. 

 R$            13.412,90  
 

MATERIAL DE CONSUMO 

Medicamentos, materiais médico-hospitalares, materiais de 
expediente, higiene, limpeza e demais insumos necessários à 
operação. 
 

 R$            110.478,80  
 

SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA 

Serviços técnicos especializados de natureza contábil, jurídica, 
administrativa e correlatos. 

 R$            18.734,68  
 

SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- P.F. - PESSOA FÍSICA 

Despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa física 
pagos diretamente a esta e não enquadrados nos elementos de 
despesa específicos, tais como: remuneração de serviços de 
natureza eventual, prestado por pessoa física sem vínculo 
empregatício; estagiários, monitores diretamente contratados; 
gratificação por encargo de curso; diárias a colaboradores 
eventuais; locação de imóveis; e outras despesas pagas 
diretamente à pessoa física. 
 

 R$             -    

SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- P.J. - PESSOA JURÍDICA 

Exames, plantões especializados, remoções, manutenção, 
utilidades, locações, seguros, energia elétrica, água, telefonia e 
demais serviços contratados de terceiros. 

 R$            194.139,51  
 

SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - P.J. - 
Pessoa Jurídica 

 
Sistemas informatizados, licenças de software, suporte técnico, 
hospedagem e serviços de TIC. 

 R$            3.859,01  
 

OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E 
CONTRIBUTIVAS 

Despesas decorrentes do pagamento de tributos e contribuições 
sociais e econômicas (Imposto de Renda, ICMS, IPVA, IPTU, taxa 
de limpeza pública, COFINS, PIS/PASEP, IBS, CBS, etc.), exceto 
as incidentes sobre a folha de salários, classificadas como 
obrigações patronais, bem como os encargos resultantes do 
pagamento com atraso das obrigações de que trata este elemento 
de despesa. 
 

 R$             -    

OBRAS E INSTALAÇÕES 
Classificam-se nessa categoria aquelas despesas que contribuem, 
diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

 R$             -    

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE 

Aquisição e reposição eventual de equipamentos e bens 
permanentes necessários à execução dos serviços. 

 R$            1.990,67  
 

PROVISÕES 
Provisionamento para rescisões, substituições e demais 
obrigações futuras relacionadas à execução contratual. 

  
 R$            37.104,50 

 

  TOTAL MÉDIO MENSAL 
  
R$            887.289,81  

 

 
Jaguari, 01 de julho de 2026 

 
 

ALEXANDRE KLOSE NADALON  
Diretor de Planejamento 
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